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Resumo: A formação do pensamento de Karl Marx passou por momentos dis-
tintos e teve influências diversas. Dentre elas, destacam-se as chamadas “três 
fontes”: a filosofia alemã, a economia política inglesa e a perspectiva revolucio-
nária. No caso da economia política, é possível visualizar três períodos centrais 
que demarcam diferenças importantes da relação de Marx com essa ciência: 
até 1844, entre 1845 e 1849, e a partir de 1857. Se, no trânsito desses períodos 
se destacam algumas categorias importantes, as formas de tratamento dados 
às categorias força de trabalho e trabalho abstrato anunciam importantes me-
diações teóricas e políticas. 

Palavras-chave: Trabalho abstrato. Karl Marx. Economia Política.

Abstract: The formation of Karl Marx´s thought went through different moments 
and had different influences. Among these, the so-called “three sources” stand 
out: German philosophy, English political economy and the revolutionary pers-
pective. In the case of political economy, it is possible to visualize three central 
periods that demarcate important differences in Marx´s relationship with this 
science: up to 1844, between 1845 and 1849, and after 1857. If, during the transit 
of these periods, some important categories stand out, the forms of treatment 
given to the categories of labour power and abstract labour announce important 
theoretical and political mediations.
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Introdução

O pensamento de Karl Marx passou por momentos distintos e teve 

influências diversas. Dentre elas, destacam-se as chamadas “três fontes”: 

a filosofia alemã, a economia política inglesa e a perspectiva revolucio-

nária. No caso da economia política, podem-se visualizar três períodos 

centrais que demarcam diferenças importantes da relação de Marx com 

essa ciência: até 1844, entre 1845 e 1849, e a partir de 1857. 

No trânsito desses períodos, destacam-se usos distintos dados a algumas 

categorias importantes. Como destaque, tem-se a diferenciações entre as 

categorias trabalho e força de trabalho, e entre as categorias valor e preço. 

Essas distinções foram essenciais para o aprofundamento da análise crí-

tica das determinações da sociedade dominada pelo modo de produção 

capitalista e subsidiaram Marx, por exemplo, a apreensão da mais-valia.

Não obstante, a categoria do trabalho abstrato acompanha, de for-

ma direta ou indireta, a apreciação realizada pelo pensador alemão 

das categorias citadas. Nesse sentido, podemos afirmar que as formas 

de tratamento dadas à categoria força de trabalho e trabalho abstrato 
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anunciam importantes mediações teóricas e 

políticas presentes na trajetória deste pensador.

O objetivo central deste ensaio foi apresentar 

alguns elementos acerca desta premissa.

1 Karl Marx e a Economia Política

A formação do pensamento de Marx se desen-

volveu em momentos distintos e com substancia-

lidades teóricas e políticas variadas. Em relação 

às chamadas “três fontes” do seu pensamento, a 

centralidade analítica anunciou-se em torno da 

filosofia alemã, da economia política clássica e da 

perspectiva de transformação social (LENIN, 1977).

No primeiro campo, demarcam-se as particula-

ridades da herança do pensamento iluminista no 

solo alemão a partir da vigorosa crítica kantiana aos 

postulados da razão. Nesse sentido, a resposta de 

Hegel (1992) apresentou-se como uma tentativa 

de reconectar pressupostos teóricos e metodo-

lógicos rompidos pelo sistema analítico de Kant, 

com destaque para a capacidade da consciência 

em apreender a essência dos objetivos, estrutura-

da pela mística identidade entre sujeito e objeto. 

A incendiária crítica teórica de Feuerbach con-

tra Hegel serviu, por seu turno, tanto para situar 

o materialismo no campo de batalha filosófico, 

como fez evanescer pressupostos históricos da 

dialética e da práxis. Essa herança alcançou Marx 

que, após relações distintas com esses arcabou-

ços teóricos e metodológicos, apresentou uma 

síntese capaz de superar estes autores e situou, 

de forma inédita e sistemática, uma complexa 

análise da historicidade baseada na práxis hu-

mana (GRAMSCI, 1981, p. 33). 

Já em relação à economia política, releva-se 

a vigência da teoria do valor-trabalho e a impor-

tância destacada dos dois maiores vultos deste 

campo do conhecimento: Adam Smith e David 

Ricardo. Foi através da assimilação crítica das 

investigações realizadas por estes pensadores 

que Marx apresentou suas principais categorias 

econômicas, com destaque para a mais-valia. 

Com a apresentação científica desta categoria, 

a luta de classes do proletariado recebeu uma 

2  Um exemplo biográfico que mescla essa meticulosidade científica de Marx com a sua ausência de temperança pode ser encontrado 
em McLellan (1995, p. 141).

fundamentação científica, fato que, do outro lado 

do campo de batalhas, ampliou a necessidade de 

suspeição e de suspenção da economia política.

Contudo, os entrelaçamentos entre uma pers-

pectiva revolucionária e o desenvolvimento das 

análises teóricas de Marx não se revelaram de 

forma apriorística. Não é que, por si só, a filiação 

ideológica a uma posição de classe crítica e viés 

transformador conduza a um patamar superior 

de análise social. A identidade linear e imediata 

entre a ciência e a política termina, tão somente, 

indicando o postulado de uma consciência ad-

judicada (MÉSZÁROS, 2006, p. 405).

Não foi o caso de Marx. Como demonstram 

estudos em campos análogos (como a estética), 

a subordinação da análise científica da realidade 

por uma posição política foi um fenômeno bas-

tante criticado (ENGELS, 2019).2

No campo epistemológico, a principal contri-

buição de uma perspectiva de classe transforma-

dora para a uma fundamentação científica rigorosa 

é a possibilidade de ruptura de limites ideológicos. 

A crítica à sociedade dominada pelo modo de 

produção capitalista realizada por Marx permitiu a 

visualização de um horizonte para além das fron-

teiras ideológicas da naturalização do mercado 

capitalista, possibilitando a problematização de 

categorias econômicas utilizadas. Tal processo se 

destacou na crítica da economia política.

Categorias como força de trabalho e traba-

lho eram comumente utilizadas por autores da 

economia política e serviam de base, tanto para 

indicar a fonte do valor das mercadorias, como 

a sua relação de troca. Em especial, dentro dos 

integrantes da chamada teoria do valor-trabalho, 

eram por meio dessas categorias que se conec-

tavam as determinações econômicas do espaço 

produtivo com as trocas comerciais. Todavia, a 

relação entre estes dois ambientes econômicos 

(produção e circulação) resvalava na problemática 

analogia entre valor produzido e valor trocado (ou, 

nos termos empregados posteriormente por Marx 

(2010a), entre magnitude do valor e valor de troca).

Para analistas anteriores a Marx, como Adam 
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Smith (1977, p. 51), essa relação entre produção 

e troca de valores das mercadorias indicava um 

dilema, visto que o “valor de troca de todas as 

coisas precisa ser sempre precisamente igual 

à extensão que esse poder transmite ao seu 

proprietário”. Para avançar nesse ponto, o autor 

escocês, por exemplo, utilizou a diferenciação 

entre o preço de mercado e o preço natural das 

mercadorias (SMITH, 1977).

Também David Ricardo se dedicou bastante 

à análise do valor das mercadorias, centrando-

-se no trabalho como sua única fonte. As suas 

análises trouxeram alguns avanços significativos, 

como a defesa da exclusividade do trabalho 

incorporado na produção de valor – e não mais 

o trabalho comandado, como advogava Smi-

th (1977) – e a centralidade do valor de troca 

como parâmetro de determinação econômica 

das mercadorias. Isso porque, a seu entender, o 

enfoque da economia política deveria se limitar 

aos bens reproduzidos e não aqueles escassos 

ou específicos (RICARDO, 2001).

Contudo, tanto Smith como Ricardo se depara-

ram com limites categoriais que, de forma direta ou 

não, inviabilizaram um encaminhamento analítico 

mais profundo. Smith (1971) chegou a admitir que a 

sua teoria apresentava contradições referentes às 

relações entre valor advindo da produção e valor 

pertinente às oscilações de mercado e que, por 

isso, ela se limitaria historicamente a sociedades 

pré-capitalistas. Ricardo (2001) tentou analisar a 

determinação do valor das mercadorias através 

da análise do valor do trabalho e recorreu ao valor 

de troca dos salários como fonte de cálculo. Para 

tanto, utilizou as mercadorias consumidas pelos 

trabalhadores como base da constituição dos 

valores dos salários. Acabou, então, caindo em 

uma tautologia em que o valor do trabalho, ao 

passo que determinava o valor das mercadorias, 

era determinado pelo valor das mercadorias.

No fundo, as análises desses autores indi-

cavam uma oscilação entre dois valores: entre 

os preços das mercadorias apresentados no 

mercado e os valores provenientes do processo 

de produção. E, nesse meio, uma categoria es-

pecial passaria por essas oscilações: a força de 

trabalho. Qual seria, portanto, o valor da força 

de trabalho: aquilo que se paga ao trabalhador 

ou aquilo que o trabalhador produziu de valor? 

Esses dois elementos seriam a mesma coisa e 

representariam o mesmo valor, ou seriam duas 

coisas diferentes e requereriam, portanto, duas 

categorias para a sua análise?

A categoria força de trabalho expressava, dentro 

de obras de economistas políticos, esta mediação. 

Ao passo que representava a capacidade produtiva 

de um indivíduo ou de um conjunto de pessoas – 

configurando, por exemplo, a capacidade produtiva 

de uma nação – a força de trabalho também tinha 

o salário por sua craveira. Com isso, relacionava-se, 

de forma equivalente, o valor que o trabalhador 

produzia com o valor que o trabalhador recebia ou, 

em termos mais diretos, observa-se uma analogia 

entre valor produzido pelo trabalho e valor pago 

pela compra da força de trabalho.

Esse “beco sem saída”, conforme as palavras de 

Engels (2010, p. 26), em que a economia política 

clássica havia se metido, foi superada apenas a 

partir das análises de Marx. Assim elucidou En-

gels, ao tecer comentários acerca de uma obra 

do seu parceiro: 

O que os economistas haviam considerado 
como custos de produção ‘do trabalho’, eram 
os custos de produção, não do trabalho, mas 
do operário vivo. E o que o operário vendia ao 
capitalista não era o seu trabalho. [...] Poderia, 
quando muito, vender o seu trabalho futuro, 
isto é, comprometer-se a executar um dado 
trabalho num tempo determinado. Mas, então, 
o operário não vende trabalho (que ainda teria 
de se materializar); põe, sim à disposição do 
capitalista a sua força de trabalho, a troco de 
um salário determinado, por um determinado 
tempo (se ele trabalha por tempo) ou para 
determinada tarefa (se ele trabalha por peça): 
ele aluga ou vende a sua força de trabalho 
(ENGELS, 2010, p. 26, grifo do autor).

Contudo, essa diferenciação entre as catego-

rias trabalho e força de trabalho promovida por 

Marx se circunscreve às suas obras maduras. 

Notadamente, é a partir do final de 1850, quan-

do Marx realiza um tour de force na análise da 

economia política, que a distinção entre essas 

categorias começa a se manifestar. Segundo 

um dos seus principais biógrafos, foi a partir de 

estudos e anotações iniciadas no final de 1850 
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que se apresenta a “primeira elaboração da teoria 

madura de Marx” (MCLELLAN, 1995, p. 281). 

Como se pode observar nos escritos de Marx, 

o período entre 1857 e 1863 manifesta resultados 

de um grande esforço intelectual. Para além de 

textos publicados, com destaque para a sua 

Contribuição à Crítica da Economia Política (MARX, 

2010b), nesse período constam três grandes 

rascunhos produzidos por Marx, sendo que um 

deles ficou mais famoso, tornando-se conhecido 

como “Grundrisse” (por causa do seu título original: 

Grundrisse der Kritik der Politischen Ökonomie). 

Nestes rascunhos constam duas mudanças 

importantes em relação às análises econômicas 

anteriormente realizadas por Marx:

Inicialmente, em vez de analisar os meca-
nismos de troca do mercado (como fazia em 
1844), ele agora começou pela centralida-
de na produção. Segundo, ele agora afirmou 
que o que o trabalhador vendia não era o 
seu trabalho, mas sua força de trabalho. Foi a 
combinação entre estas duas concepções que 
permitiu a construção da análise da mais-valia 
(MCLELLAN, 1995, p. 281).

Não obstante, além de estudos efusivos sobre 

obras e autores da economia política, Marx tam-

bém realizou, durante esse período da sua vida, 

uma larga pesquisa documental, baseada em 

estatísticas e indicadores sociais. Ainda segundo 

as análises biográficas de McLellan (1983, p. 28), 

Marx se valeu de um farto material que estava 

disponível na Biblioteca Britânica, com destaque 

para os livros de estatística governamental, os 

chamados livros azuis:

Além de ler os teóricos da economia, Marx re-
colhia também um bom volume de evidências 
empíricas. Grande parte delas lhe era propor-
cionada gratuitamente por revistas e periódi-
cos e pelos relatórios oficiais do governo – os 
famosos Livros Azuis – que registravam dados 
sobre preços, lucros, salários e os processos 
de produção, como as fábricas trabalhavam e 
como viviam os trabalhadores.

Foi a partir desse longo e profundo processo 

de pesquisa, baseado tanto em constatações 

empíricas sobre as condições de trabalho e as 

determinações que envolvem organizações em-

presariais, como em pensamentos e análises de 

autores da economia política, que Marx principiou 

avanços inovadores na sua crítica ao modo de 

produção capitalista. Se a distinção entre traba-

lho e força de trabalho conduziu à categoria da 

mais-valia, a crítica à ambivalência de valores das 

relações econômicas, da troca de mercadorias à 

produção de mercadorias, encaminhou à análise 

da especificidade da exploração capitalista. A 

partir de então, novos elementos e, especial-

mente, novos sentidos categorias começaram 

a se revelar na sua análise econômica. 

Por um lado, é fato que o contato crítico de 

Marx com a economia política se iniciou a partir 

do início dos anos de 1840, com uma tentativa 

precoce de sistematização crítica no final deste 

primeiro lustro. Mas, por outro lado, ao longo da 

sua obra, observam-se importantes diferenças 

entre o tratamento dado por Marx tanto a ca-

tegorias como a autores da economia política. 

Nesse longo percurso, algumas categorias 

utilizadas por Marx tiveram os seus sentidos 

alterados e revisados a fim de incorporar novas 

determinações sociais. Se tais alterações po-

dem ser explicitadas exemplarmente a partir da 

categoria força de trabalho, tal fenômeno vem 

acompanhado de outra categoria: o trabalho 

abstrato. Em outras palavras, entendemos que ca-

tegoria do trabalho abstrato representa também 

um destacado exemplar deste processo, sendo 

inicialmente conduzida por motores filosóficos e 

antropomórficos, passando pela incorporação de 

análises da economia política clássica, até chegar 

em uma expressão de síntese lógica e histórica. 

2 Trabalho Abstrato e Força de Trabalho

Até meados de 1844, quando Marx (2010c) apre-

sentou a sua primeira tentativa de sistematização 

da crítica da economia política, o sentido dado à 

categoria de trabalho abstrato estava envolvido, de 

forma acentuada, por uma crítica de teor filosófico e 

antropomórfico (WELLEN, 2019). Isso se revela, por 

exemplo, em seus Manuscritos Econômico-Filosófi-

cos, quando o autor direciona as suas críticas tanto 

aos integrantes da economia política, como ao 

principal representante da filosofia idealista alemã. 

Em ambos os casos, a crítica encaminhada ti-
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nha um caráter de denúncia acerca do tratamento 

dado, pelos autores criticados, ao ser humano, 

desprivilegiando-se a sua essência subjetiva ativa. 

Se Smith e Ricardo teriam reduzido o trabalho e o 

trabalhador a números e estatísticas, Hegel teria 

apresentado as atividades humanas limitadas 

pelo fenômeno da consciência. Das duas formas, 

estar-se-ia diante de algo “abstrato”, ou de um 

movimento de “abstração”.

Por seu turno, a categoria da força de tra-

balho carrega, nessa obra, uma conexão com 

esse sentido de crítica à abstração. A redução 

do ser humano a uma capacidade de produção 

econômica aparecia, para o Marx de 1844, como 

uma deterioração da capacidade do ser humano 

em realizar a sua essência produtiva, ofuscando 

sua qualidade de demiurgo da história. Analoga-

mente, a própria economia política receberia uma 

direção crítica equivalente. Na obra em tela, essa 

ciência operaria, no fundo, como uma tentativa 

de naturalização das determinações de um cir-

cuito econômico lastreado pelo mercado, pela 

propriedade privada e pela divisão do trabalho.

Da mesma forma, como se tornou bastante 

conhecido e polemizado nas últimas décadas, 

foi nessa direção de crítica e de denúncia que 

Marx (2010c) empregou, na sua famosa obra de 

1844, a categoria da alienação. Para tanto, ele 

modificou o sentido desta categoria, que havia 

sido utilizada por Hegel de forma idealista e 

que tinha recebido uma alteração semântica 

por Feuerbach, que a empregou como crítica à 

religião e às concepções filosóficas especulativas.

Também por esse fato, destacam-se as presen-

ças desses dois autores nos Manuscritos Econômi-

co-Filosóficos. Entretanto, enquanto Hegel recebe 

um tratamento bastante crítico, Feuerbach figura, 

de forma explícita ou não, como uma das prin-

cipais fontes de inspiração da obra. Desse autor, 

além da crítica da alienação, ressalta-se também 

a importância da categoria gênero humano.

E isso vale especialmente para a categoria do 

trabalho abstrato, que aparece, nessa obra de 

3  Em 1845, de forma tópica, em suas Teses sobre Feuerbach (MARX, 2010e) ou, de forma mais sistemática e contando com a parceria de 
Engels, na Ideologia Alemã (MARX; ENGELS, 2010f) Marx apresentou as suas críticas ao seu conterrâneo. Já em 1847, com a sua Miséria 
da Filosofia, Marx (2010c) acertou as suas contas, de forma bem mais árida, com Proudhon.

Marx, conectado com a categoria da alienação, 

indicando obstáculos sociais que tornariam im-

possível a reciprocidade sensorial e consciente 

entre o processo produtivo, o resultado do tra-

balho e o sujeito que realiza essa objetivação. 

Analogamente, por causa dessa relação de alie-

nação, o ser humano se apresentaria com uma 

ruptura perante o gênero humano, determinando 

uma relação de enfrentamento.

Além de Feuerbach, nessa época, Marx tam-

bém estava influenciado por outro pensador que, 

logo depois, ele passou a externar uma visão bas-

tante crítica.3 Na obra de 1844, a crítica à economia 

política era também embasada em elementos da 

análise econômica de Proudhon. Conforme afirma 

Mandel (1971, p. 41), nesse momento da sua vida, 

Marx distanciava-se da concepção de que a fonte 

do valor das mercadorias provinha do trabalho e 

concordava com as afirmações de Proudhon de 

“que o aluguel e o lucro são “superadicionados” 

e, portanto, são fatores que terminavam gerando 

um aumento no preço” das mercadorias. 

Nesse sentido, diferentemente de análises 

posteriores, Marx, nesse período, lastreava a 

sua análise econômica pela categoria do preço 

(diferentemente da categoria de valor, como o 

fez depois). Além disso, ele rejeitava aquilo que, 

segundo suas indicações futuras, seria o mais 

importante da economia política: a teoria do 

valor-trabalho (MANDEL, 1971; MCLELLAN, 1983).

Um dos primeiros fatos que anunciam uma infle-

xão nesse percurso se encontra justamente na obra 

em que o autor alemão acertou as suas contas com 

o pensador francês que antes o inspirava na crítica 

da economia política. Em 1847, na sua Miséria da 

Filosofia, Marx (2010d) apresenta uma dura crítica a 

Proudhon, baseando-se em elementos analíticos 

oriundos da economia política, com destaque para 

as análises de Smith e de Ricardo. 

Se, de um lado, essa mudança adveio de 

leituras mais sérias e densas acerca da econo-

mia política, de outro lado, alguns condutores 

políticos se fizeram bastantes presentes. Um 
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acontecimento merece destaque especial em 

relação a esse quadrante. Pouco tempo depois 

de redigir os seus Manuscritos Econômico-Filo-

sóficos em Paris, Marx, juntamente com Engels, 

realizou uma viagem à Inglaterra. Como destinos 

centrais, figuravam visitas a organizações sociais 

e políticas de trabalhadores. Durante essas visitas, 

Marx observou que a teoria do valor-trabalho e, 

em especial, algumas análises de Ricardo, eram 

empregadas por trabalhadores e serviam de fonte 

para críticas e denúncias contra a exploração 

capitalista (MANDEL, 1971). 

Consubstanciado por novos elementos teó-

ricos e políticos, mesmo com poucos anos de 

diferença (entre 1844 e 1847), constata-se, pois, 

uma alteração na crítica econômica de Marx, 

tanto no seu conteúdo como no seu enfoque. Um 

dos expoentes desta mudança encontra-se no 

tratamento dado à categoria da força de traba-

lho, que passou a ser conduzida principalmente 

a partir da teoria dos salários de David Ricardo. 

A termo de exemplo, segue a seguinte pas-

sagem da obra de 1847 (Miséria da Filosofia), em 

que se constata a aderência à tese empregada 

por Ricardo da equivalência entre salário, preço 

natural do trabalho e as condições mínimas de 

reprodução do trabalhador:

Em resumo: o trabalho, sendo ele próprio uma 
mercadoria, é medido desta maneira, pelo tempo 
de trabalho necessário para produzir a mercado-
ria trabalho. E o que é necessário para produzir 
essa mercadoria trabalho? Apenas o tempo 
de trabalho suficiente para produzir os objetos 
indispensáveis à manutenção permanente do 
trabalho, ou seja, para manter vivo o trabalhador 
e para a condição de propagar a sua espécie. O 
preço natural do trabalho não é outra coisa senão 
o salário mínimo (MARX, 2010c, p. 125).

A força de trabalho, categoria anteriormente 

utilizada como denúncia filosófica do trabalho 

abstrato, recebeu, nesse momento, um direcio-

namento mais estrito à indicação de capacidade 

produtiva. Inclusive, a crítica ao processo de 

abstração, antes voltado para os economistas 

políticos, passou, na Miséria da Filosofia, a ter 

Proudhon como alvo central:

Categorias econômicas são apenas expressões 
teóricas, abstrações das relações sociais de 

produção. M. Proudhon, segurando as coisas 
de cabeça para baixo como um verdadeiro 
filósofo, vê nas relações reais nada mais que 
a encarnação desses princípios, dessas ca-
tegorias, que estavam adormecidas – como 
diz o filósofo M. Proudhon – no seio da “razão 
impessoal da humanidade”.

M. Proudhon, o economista, entende muito 
bem que os homens produzem tecidos, linho 
ou seda em relações definidas de produção. 
Mas o que ele não entendeu é que essas rela-
ções sociais estabelecidas são tão produzidas 
pelos homens quanto o linho, a seda etc. As 
relações sociais estão intimamente ligadas 
às forças produtivas. Ao adquirir novas forças 
produtivas, os homens mudam seu modo de 
produção; e mudando seu modo de produção, 
mudando a maneira de ganhar a vida, eles mu-
dam todas as suas relações sociais. O moinho 
de mão fornece a sociedade com o senhor 
feudal; o moinho de vapor, a sociedade com o 
capitalista industrial (MARX, 2010c, p. 165-166).

Não obstante, conforme indicado anterior-

mente, a partir do final dos anos de 1850, quando 

Marx (2010g) realizou um grande esforço de 

sistematização das suas análises econômica – 

demarcado nos seus três grandes rascunhos 

de análise econômica – essa categoria recebeu 

novos contornos. Foi tão somente a partir desse 

período que Marx conseguiu realizar a distinção 

central entre as categorias força de trabalho e 

trabalho. Da mesma forma, foi após esse mo-

mento que as diferenciações teóricas entre as 

categorias valor e preço lhe permitiram avançar 

na apreensão sistemática das mediações entre 

a produção e o mercado capitalistas.

Apenas com a diferenciação entre estes dois 

conjuntos de categorias abriu-se o caminho para 

o encaminhamento da análise da mais-valia. Nos 

rascunhos construídos entre o final dos anos de 

1850 e o início dos anos de 1860 e, em especial, 

na sua obra publicada em 1859 (MARX, 2010a), 

o primeiro conjunto de categorias (que remetem 

à relação entre trabalho e força de trabalho) 

apresentam detalhes importantes. Contudo, é 

somente a partir da leitura de O Capital, assim, 

como da análise das revisões incorporadas nas 

reedições desta obra, que se observa uma análise 

mais segura acerca das formas do valor (CAR-

CANHOLO, 2008, p. 15).

Ademais, em O Capital, o tratamento dado à 

categoria do trabalho abstrato remete diretamen-



Henrique Wellen
Karl Marx, força de trabalho e trabalho abstrato: mediações teóricas e políticas 7

te a esse desenvolvimento dialético, que sintetiza 

tanto uma análise da historicidade do modo de 

produção capitalista, como uma expressão lógica 

da inovadora lei do valor de Marx. 

Considerações finais

A partir da análise das formas que Marx utilizou 

as categorias força de trabalho e trabalho abs-

trato torna-se possível acompanhar movimentos 

de inflexões teóricas e políticas. Destarte, essas 

categorias remetem a uma concatenação de 

sentidos que, ao fim, expressam uma síntese das 

influências recebidas por Marx ao longo da vida.

A categoria de trabalho abstrato remete às 

chamadas três fontes. Inicialmente é utilizada 

com base nas análises de Feuerbach, servindo 

de crítica a Hegel e à economia política. Depois 

passa pela assimilação de análises da economia 

política, especialmente pertinentes à teoria dos 

salários de Ricardo. Um novo patamar de análise 

é alcançado a partir da diferenciação entre va-

lor de troca pago pela força de trabalho e valor 

produzido pelo trabalhador. 

Esse desenvolvimento remete à exposição 

historicamente determinada da exploração do 

trabalho dentro do modo de produção capitalista, 

possibilitado por uma perspectiva crítica da socie-

dade que desbordava a ideia da sua naturalização. 

A categoria da mais-valia representa, pois, uma 

materialização derivada destes avanços teóricos, 

metodológicos e políticos alcançados por Marx.

Além disso, também conectada com o tra-

tamento dado ao trabalho abstrato e à força de 

trabalho, encontram-se as análises das crises 

econômicas capitalistas. Ainda que críticas acerca 

do equilíbrio econômico capitalista já estives-

sem presentes na economia política (como em 

Malthus (1966)), foi a partir das análises de Marx, 

que se inaugurou uma vertente analítica mais 

profunda e sistemática. 

Na especificidade da crise capitalista, en-

contra-se uma mistura de superprodução e de 

superacumulação. E, no cerne desses fenômenos, 

têm-se movimentos que remetem a diferentes 

formas de valor: desde o proveniente da pro-

dução, passado pela esfera da circulação, até 

se chegar à aquisição dos seus consumidores. 

Como o valor que o trabalhador recebeu de 

salário (o valor da força de trabalho) não é equi-

valente ao valor que ele produziu (valor resultante 

da realização do seu trabalho), ele não terá con-

dições de adquirir a mesma quantidade de valor 

equivalente às mercadorias por ele produzidas. 

Essa diferença de valor, que representa a mais-

-valia, a depender da configuração econômica 

e social, terá formas de repartição mais amplas 

ou não, sempre se principiando pelo capitalista, 

que controla o processo produtivo. 

Contudo, para que a mais-valia seja realizada, 

a mercadoria produzida precisa ser vendida. 

Mas as oscilações entre produção e mercado 

demarcam uma relação caótica e incontrolável, 

que se estabelecem desde a impossibilidade 

de controles sobre a produção, passando pelo 

consumo, até se chegar à circulação. Esses pro-

cessos perfazem aquilo que Mészáros (2006, p. 

94), por exemplo, chama de “defeitos estruturais 

de controle no sistema do capital”. 

Se essas premissas podem ser observadas 

nas análises econômicas maduras de Marx, é 

também possível visualizar que as categorias de 

força de trabalho e de trabalho abstrato operam 

como importantes mediadores desta análise. E 

isso vale, inclusive, para uma investigação acerca 

da superação do modo de produção capitalista.
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